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AGRAVO REGIMENTAL NO . INVERSÃO DA ORDEM DEHABEAS CORPUS
INSTRUÇÃO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental em interposto contra decisão monocrática que nãohabeas corpus 
conheceu do devido à preclusão da matéria alegada e à ausência dehabeas corpus 
demonstração de prejuízo à defesa.
2. O agravante sustenta nulidade processual por violação ao art. 57 da Lei n. 11.343
/2006, alegando que o interrogatório foi realizado antes da oitiva das testemunhas, em
afronta à ordem legal para processos de tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a inversão da ordem de interrogatório
do réu, realizada antes da oitiva das testemunhas, configura nulidade processual
absoluta, sujeita à preclusão e à demonstração de prejuízo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem concluiu que a inversão da ordem do interrogatório não gera
nulidade, pois a defesa técnica consentiu com a ordem e não houve impugnação no
momento oportuno, configurando preclusão.
5. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do Tema Repetitivo 114, firmou
entendimento de que a nulidade pela inversão da ordem do interrogatório está sujeita à
preclusão e à demonstração de prejuízo para o réu.
6. No caso concreto, não houve objeção no momento oportuno e não foi demonstrado
prejuízo efetivo ao réu, inviabilizando a alegação de nulidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A inversão da ordem de interrogatório do réu, sem objeção no
momento oportuno e sem demonstração de prejuízo, não configura nulidade
processual".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400; CPP, art. 571, I e II; CPP, art. 572; CPP,
art. 563.

STJ, REsp 1.933.759/PR, Rel. Min. Messod AzulayJurisprudência relevante citada: 
Neto, Terceira Seção, julgado em 13.09.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .29 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO . INVERSÃO DA ORDEM DEHABEAS CORPUS
INSTRUÇÃO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental em interposto contra decisão monocrática que nãohabeas corpus 
conheceu do devido à preclusão da matéria alegada e à ausência dehabeas corpus 
demonstração de prejuízo à defesa.

2. O agravante sustenta nulidade processual por violação ao art. 57 da Lei n. 11.343
/2006, alegando que o interrogatório foi realizado antes da oitiva das testemunhas, em
afronta à ordem legal para processos de tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a inversão da ordem de interrogatório
do réu, realizada antes da oitiva das testemunhas, configura nulidade processual
absoluta, sujeita à preclusão e à demonstração de prejuízo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem concluiu que a inversão da ordem do interrogatório não gera
nulidade, pois a defesa técnica consentiu com a ordem e não houve impugnação no
momento oportuno, configurando preclusão.
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5. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do Tema Repetitivo 114, firmou
entendimento de que a nulidade pela inversão da ordem do interrogatório está sujeita à
preclusão e à demonstração de prejuízo para o réu.

6. No caso concreto, não houve objeção no momento oportuno e não foi demonstrado
prejuízo efetivo ao réu, inviabilizando a alegação de nulidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "A inversão da ordem de interrogatório do réu, sem objeção no
momento oportuno e sem demonstração de prejuízo, não configura nulidade
processual".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400; CPP, art. 571, I e II; CPP, art. 572; CPP,
art. 563.

STJ, REsp 1.933.759/PR, Rel. Min. Messod AzulayJurisprudência relevante citada: 
Neto, Terceira Seção, julgado em 13.09.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em  interposto por EDI CARLOShabeas corpus
DA SILVA, contra decisão monocrática de minha lavra, que não conheceu do habeas

 em razão da preclusão da matéria alegada e ausência de demonstração decorpus
prejuízo à defesa.

Sustenta a defesa, no presente recurso, a ocorrência de flagrante nulidade
processual, por violação ao art. 57 da Lei n. 11.343/2006, sob o argumento de que o
interrogatório do paciente foi realizado antes da oitiva das testemunhas, em afronta à
ordem legal estabelecida para os processos de tráfico de drogas. Afirma tratar-se de
nulidade absoluta, com grave prejuízo à ampla defesa, destacando que o paciente não
foi preso em flagrante e que sequer conhecia o corréu que permaneceu custodiado.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou, alternativamente,
o provimento do agravo regimental pelo órgão colegiado.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
No caso, o Tribunal de origem enfrentou de forma clara e fundamentada a tese

ora ventilada, consignando (fl. 21):
 
“Preliminarmente, o recorrente almeja

reconhecimento de nulidade da instrução processual, sob o
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argumento de que houve inversão da ordem de coleta da
prova oral, tendo em vista que o interrogatório foi realizado
antes da oitiva das testemunhas, em clara violação aos
princípios do contraditório e da ampla defesa.

A pretensão, sem delongas, não merece guarida.
Inicialmente, cumpre registrar que o interrogatório

do apelante somente foi realizado antes da tomada dos
depoimentos testemunhais porque a defesa técnica

, não havendo impugnação doconstituída assim consentiu
ato no momento oportuno (fl. 336), o que significa dizer
que a questão se encontra atingida pela preclusão.

Atrelado a tanto, o artigo 583 do Código de
Processo Penal dispõe que “nenhum ato será declarado
nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação
ou para a defesa”. No caso em epígrafe, observa-se que a
inversão da ordem do interrogatório não gera nulidade,
pois não veio acompanhada da demonstração de efetivo

.”prejuízo ao réu
 

A esse respeito, a Terceira Seção desta Corte, quando do julgamento do Tema
Repetitivo 114, fixou posicionamento no sentido de que "O interrogatório do réu é o
último ato da instrução criminal. A inversão da ordem prevista no art. 400 do CPP
tangencia somente à oitiva das testemunhas e não ao interrogatório. O eventual
reconhecimento da nulidade se sujeita à preclusão, na forma do art. 571, I e II, do CPP,
e à demonstração do prejuízo para o réu”.

Na oportunidade, assim restou ementado o Recurso Especial Representativo da
Controvérsia, autuado sob n. 1.933.759/PR:

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA

CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
TEMA 1.114. INVERSÃO DA ORDEM NO
INTERROGATÓRIO DO RÉU. ART. 400 DO CPP.
NULIDADE QUE SE SUJEITA À PRECLUSÃO
TEMPORAL. ART. 571, INCISO II E ART. 572, AMBOS
DO CPP E À DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À
DEFESA - ART. 563 DO CPP. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA EXTENSÃO
PROVIDO.

I - Em que pese haver entendimento nesta Corte
Superior admitindo o interrogatório quando pendente de
cumprimento carta precatória expedida para oitiva de
testemunhas e da vítima, a jurisprudência majoritária nas
Cortes superiores vem evoluindo e se sedimentando no
sentido de que há nulidade ocasionada pela inversão da
ordem prevista no art. 400 do CPP, no entanto, a alegação
está sujeita à preclusão e à demonstração do efetivo
prejuízo.

II - Os parâmetros em aparente oposição são,
portanto, o artigo 222, § 1°, do CPP e o art. 400 do mesmo
diploma legal. Ao que se pode enfeixar a controvérsia,
coloca-se em ponderação os princípios da celeridade
processual e do devido processo legal, especialmente na
sua dimensão da ampla defesa.

III - A audiência de instrução e julgamento é o
principal ato do processo, momento no qual se produzirão
as provas, sejam elas testemunhais, periciais ou
documentais, ao fim da qual, a decisão será proferida. Por
esta razão, o art. 400 determina que a oitiva da vítima, das
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testemunhas arroladas pela acusação e depois pela
defesa, nesta ordem, eventuais esclarecimentos de peritos,
acareações, ou reconhecimento de coisas ou pessoas e,
por fim, o interrogatório. Tal artigo, introduzido no
ordenamento pela Lei n. 11.719, de 2008, significou a
consagração e maximização do devido processo legal,
notadamente na dimensão da ampla defesa e do
contraditório, ao deslocar o interrogatório para o final da
instrução probatória.

IV - Na moderna concepção do contraditório,
segundo a qual, a defesa deve influenciar a decisão
judicial, somente se mostra possível a referida influência
quando a resposta da defesa se embasar no conhecimento
pleno das provas produzidas pela acusação. Somente
assim se pode afirmar a observância ao devido processo
legal na sua face do contraditório.

V - Sob outro enfoque, ao réu incumbe arguir a
nulidade na própria audiência ou no primeiro momento
oportuno, salvo situação extraordinária em que deverá
argumentar a excepcionalidade no primeiro momento em
que tiver conhecimento da inversão da ordem em questão.
Cabe também à defesa a demonstração do prejuízo
concreto sofrido pelo réu, uma vez que se extrai do
ordenamento, a regra geral segundo a qual, as nulidades
devem ser apontadas tão logo se tome conhecimento
delas, ou no momento legalmente previsto, sob pena de
preclusão, tal como dispõe o art. 572 e incisos, do CPP.

VI - No caso concreto, observa-se que o primeiro
momento em que a defesa apontou a nulidade pela
violação do art. 400 do CPP foi em razões de apelação.
Isso porque, ao que se observa nos autos, não é difícil
notar a insuficiência da defesa exercida por advogado
dativo. As nomeações de advogados dativos para o ato de
interrogatório, bem como para a apresentação de defesa
prévia e alegações finais (cujos termos são idênticos,
conforme fls. 170/172 e 256/258, respectivamente)
parecem não ter suprido minimamente o direito à defesa
enunciado pela Constituição da República.

VII - Em sendo assim, é possível se reconhecer
que, no primeiro momento em que o réu estava sendo
representado por um advogado, foi arguida a nulidade.
Esta deve ser reconhecida, notadamente nesta hipótese
em exame, em que a prova é exclusivamente oral, uma
vez que os Laudo de Exame de Conjunção Carnal e de
Exame de Ato Libidinoso não corroboram os fatos e
tampouco o Relatório Psicológico é categórico sobre a
veracidade da versão narrada pela vítima. Por tal razão,
deve ser reconhecida a nulidade arguida, determinando-se
que o réu seja novamente ouvido, em atenção ao art. 400,
do CPP.

VIII - Tese jurídica: "O interrogatório do réu é o
último ato da instrução criminal. A inversão da ordem
prevista no art. 400 do CPP tangencia somente à oitiva das
testemunhas e não ao interrogatório.

O eventual reconhecimento da nulidade se sujeita à
preclusão, na forma do art. 571, I e II, do CPP, e à
demonstração do prejuízo para o réu".

Recurso parcialmente conhecido e nesta extensão
provido para reconhecer a nulidade do interrogatório que,
realizado antes da oitiva das testemunhas, violou a norma
do art. 400 do CPP, razão pela qual os autos devem ser
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devolvidos para a realização de novo interrogatório.
Prejudicados os demais pedidos recursais relativamente à
ausência de prova da autoria delitiva.

(REsp n. 1.933.759/PR, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em , DJe13/9/2023
de .)25/9/2023

 
Destarte, a aplicação do referido entendimento está condicionada à inexistência

de preclusão e à demonstração de prejuízo para o réu.
Contudo, da análise das peças apresentadas pelo impetrante, ora agravante,

verifica-se que não lhe assiste razão.
Da leitura do termo de assentada acostado aos autos (fl. 9), verifica-se que não

há qualquer objeção formulada e consignada no documento, de modo a se concluir
que operou-se a preclusão da matéria.

Por esse motivo, diante da preclusão verificada – ausência de objeção no
momento oportuno –, bem como em razão da ausência de demonstração do efetivo
prejuízo, não há que se falar em eventual ilegalidade.

Dessa forma, não se verifica ilegalidade flagrante ou constrangimento ilegal
capaz de justificar a concessão da ordem ou o provimento do presente agravo
regimental.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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QUINTA TURMA
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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